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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. EXPEDIENTE 
FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.
2. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla 
que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos artigos 
932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
3. Nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual 
ocorreu eventual suspensão de prazos, não se prestando cópia de 
informações extraídas da internet. Precedentes.
5. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser dispensável a ratificação de recurso interposto na pendência do 
julgamento de embargos de declaração apenas quando não houver 
alteração no julgado anterior, o que não é o caso dos autos. Precedente. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA
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2. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla 
que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos artigos 
932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
3. Nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprove o período no qual 
ocorreu eventual suspensão de prazos, não se prestando cópia de 
informações extraídas da internet. Precedentes.
5. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser dispensável a ratificação de recurso interposto na pendência do 
julgamento de embargos de declaração apenas quando não houver 
alteração no julgado anterior, o que não é o caso dos autos. Precedente. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REALIZA CONSTRUTORA LTDA. 

contra a decisão que não conheceu do agravo em virtude da intempestividade do 

recurso especial (fls. 949-950 e-STJ).

Em suas razões (fls. 953-962 e-STJ), a agravante sustenta que o recurso 

especial foi interposto tempestivamente, visto que o acórdão recorrido foi publicado em 

23.4.2021 e o recurso interposto no dia 14.5.2021.

Afirma que "(...) o acórdão publicado em 03.09.2021 refere-se a decisão dos 
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Embargos de Declaração opostos pela parte autora" (fl. 958 e-STJ).

A parte contrária apresentou impugnação às fls. 964-974 (e-STJ) 

requerendo a condenação da agravante ao pagamento da multa prevista no artigo 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme exposto na decisão atacada, nos termos do artigo 219, caput, do 

Código de Processo Civil, a contagem dos prazos processuais será realizada somente 

nos dias úteis e, nos termos do artigo 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil, todos 

os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de 

declaração.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 

1.813.684/SP, firmou o entendimento de que, na vigência do Código de Processo Civil, 

a comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada no ato de interposição do 

recurso.

A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do Código 

de Processo Civil, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 

ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos artigos 932, 

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

No caso em tela, a agravante foi intimada em 3.9.2021 (fl. 801 e-STJ), 

revelando-se intempestivo o recurso especial apresentado somente no dia 19.10.2021 

(fl. 826 e-STJ).

Em verdade, não houve a juntada, no ato da interposição do recurso 

especial, de provas da suspensão dos prazos processuais, o que, frisa-se, deve ser feito 

por meio de documento idôneo, expedido pelo tribunal de origem, em que afirme a 

existência de interrupção do serviço forense ou de feriado local no período indicado. 

Com efeito, a juntada de cópia de página extraída do sítio eletrônico da Corte estadual 

não é suficiente para tanto.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
3. A segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana 
Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
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servidor público são considerados feriados locais para fins de comprovação 
da tempestividade recursal.
4. O art. 62 da Lei n. 5.010/1966, que considera como feriados os dias da 
Semana Santa que vão da quarta-feira ao Domingo de Páscoa, só se aplica à 
Justiça Federal e aos tribunais superiores.
5. O fato de não ter havido expediente no Superior Tribunal de Justiça é 
indiferente para fins de comprovação da tempestividade de recurso 
apresentado à corte de origem, tendo em vista a necessidade de observância 
da legislação local para a aferição de sua tempestividade.
6. São considerados documentos idôneos para a comprovação da 
tempestividade recursal cópia da lei e dos atos normativos ou certidão oficial 
emitida pelo Tribunal de origem.
7. A mera alegação nas razões recursais, o print de tela ou a imagem de 
página extraída da internet e a juntada da relação de feriados ou de 
calendário, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, não servem 
para comprovar a tempestividade recursal.
8. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.197.155/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023).

 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 568/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial do STJ deu interpretação definitiva ao art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, para asseverar que, 'sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato 
de interposição do recurso' (REsp n. 1.813.684/SP, Relator para Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, 
DJe 18/11/2019).
2. Conforme assentado nos julgamentos do REsp n. 1.813.684/SP e de sua 
Questão de Ordem, a Corte Especial explicitou que a possibilidade de 
comprovação do feriado local, no caso de recurso interposto até 18/11/2019, 
'é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos 
demais feriados, inclusive aos feriados locais' (QO no REsp n. 1.813.684/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
3/2/2020, DJe 28/2/2020).
3. Em consonância com o previsto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a parte 
recorrente deverá comprovar o feriado local ou a suspensão do prazo na 
instância de origem no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu.
4. 'Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'. A 
intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis' (AgInt no 
AREsp n. 957.821/MS, Relatora para Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).
5. 'A ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do prazo no 
Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de documentação idônea 
(certidão específica do Tribunal de origem ou cópia do Diário Oficial - 
contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei que criou o 
feriado local). Não serve a tal propósito 'print' (captura) de tela, imagem de 
página eletrônica extraída da 'internet', mera menção no corpo da petição 
recursal ou apresentação de lista ou de calendário. Ademais, não se aplicam 
os feriados e as suspensões constantes em normas do Superior Tribunal de 
Justiça' (AgInt no AREsp n. 1.941.411/RJ, de minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
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568/STJ).
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
8. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.096.937/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 15/12/2022).
 
Ademais, oportuno registrar que o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de entender ser dispensável a ratificação de recurso 

interposto na pendência do julgamento de embargos de declaração apenas quando não 

houver alteração no julgado anterior.

A propósito:
 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. CORTE ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. 
DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ 
QUE PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ 'é inadmissível o recurso especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação'.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no REsp n. 
1.129.215/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, firmou o entendimento de que 
'a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 418 do STJ é 
aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na pendência de 
embargos declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do 
julgamento anterior'.
3. 'O cabimento dos embargos de divergência pressupõe a existência de 
discrepância de entendimentos entre Turmas do STJ a respeito da mesma 
questão de direito federal. Tratando-se de divergência a propósito de regra 
de direito processual não se exige haja identidade de questões de direito 
material decididas nos acórdãos em confronto. O que interessa para ensejar 
o cabimento dos embargos de divergência em matéria processual é que a 
mesma questão processual, em conjuntura semelhante, tenha recebido 
tratamento divergente'. (EREsp 1080694/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 08/05/2013, DJe 27/06/2013).
4. Na hipótese, em se tratando de embargos de divergência sobre regra de 
direito processual (interpretação a ser conferida ao art. 508 do CPC), bem 
como em se reconhecendo não ter havido alteração do acórdão dos embargos 
de declaração na apelação, deve haver o processamento normal do recurso 
(principal), que não poderá mais ser alterado.
5. Agravo regimental provido para dar provimento aos embargos de 
divergência" (AgRg nos EAREsp 300.967/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Corte Especial, julgado em 16/9/2015, DJe de 20/11/2015).

 
Desse modo, também não prosperam os argumentos da agravante no 

sentido de que o seu recurso foi interposto em maio de 2021 e que a data de 3.9.2021 

refere-se à publicação da decisão dos embargos de declaração opostos pela parte 

contrária, visto que os declaratórios em questão foram acolhidos (fls. 797-800 e-STJ).

Portanto, não há como se afastar a intempestividade do recurso destacada 

pela decisão recorrida.

Anota-se, por fim, ser incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 

1.021 do CPC, requerida na impugnação, pois essa não é automática, haja vista não 
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se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 

unânime.

A condenação da recorrente ao pagamento da aludida multa, a ser 

analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 

forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REALIZA CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE FAGUNDES COSTA - MG126160
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REALIZA CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE FAGUNDES COSTA - MG126160

LORRANE MARQUES VIEIRA - MG203445
AGRAVADO : FABIOLA SILVA FERREIRA
AGRAVADO : ROGERIO BORGES FERREIRA
ADVOGADO : CIBELE LUZIA BORGES - MG102187

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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